
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.637 - RJ 
(2014/0002849-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DADÉCIO 
AGRAVADO : DENISE CARVALHO DADÉCIO 
ADVOGADO : NELSON AUGUSTO CHAVES FARIA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DESAPROPRIAÇÃO. CONCORDÂNCIA COM O 
VALOR OFERECIDO. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
POSSIBILIDADE. ART. 22 DO DL 3.365/41. MITIGAÇÃO. 
ENTENDIMENTO ORIGINÁRIO FIXADO COM BASE NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DO CASO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se que o recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em 
que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, 
mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Esta Corte entende que é "possível ao juiz, em Ação 
de Desapropriação, ante as peculiaridades do caso concreto, 
excetuar a regra insculpida no art. 22 do Decreto-Lei 3.365/1941 e 
determinar a realização de perícia avaliatória, ainda que os réus 
tenham concordado com o montante oferecido pelo Estado. 
Precedentes: REsp 886.672/RO, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ 22.11.2007, p. 199; REsp 651.294/GO, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 6.3.2006, p. 319" (AgRg no 
AREsp 272.004/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 5/12/2013).

3. Avaliar as peculiaridades que ensejaram a realização de 
perícia, excetuando a regra prevista no art. 22 do Decreto-Lei n. 
3.365/41, demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível 
nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.637 - RJ 
(2014/0002849-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DADÉCIO 
AGRAVADO : DENISE CARVALHO DADÉCIO 
ADVOGADO : NELSON AUGUSTO CHAVES FARIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO, contra decisão monocrática de minha relatoria conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 343/349, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DESAPROPRIAÇÃO. CONCORDÂNCIA COM O VALOR 
OFERECIDO. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. POSSIBILIDADE. ART. 
22 DO DL 3.365/41. MITIGAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fls. 255/263, e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM  
APELAÇÃO  QUE  DEU  PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO 
DOS RÉUS E NEGOU SEGUIMENTO  AO  RECURSO  DO  
AUTOR. DESAPROPRIAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. JUSTA INDENIZAÇÃO. RECURSOS DAS PARTES. 
Alegação de desnecessidade da realização da perícia em razão da 
concordância dos desapropriados com o preço. O conceito de justa 
indenização está intimamente associado à realização da perícia de 
avaliação, onde será possível definir o valor de forma técnica, 
criteriosa e segura. A fixação do valor da indenização nas ações de 
desapropriação envolve interesse público, o que justifica, ainda em 
maior grau, a realização da perícia. Merece prosperar em parte o 
pedido dos réus para esclarecer a área expropriada.

Provimento parcial do recurso dos réus. Recurso do autor ao 
qual se nega seguimento. Art. 557 caput do CPC c/c art. 557 §1º-A 
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do CPC. DECISÃO QUE SE MANTÉM. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO."

Alega o agravante que "de fato, como bem observado na decisão do 
Exmo. Min. Relator, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência que admite 
que o julgador determine a realização de perícia, mesmo após as partes terem 
realizado um acordo quanto ao valor indenizatório. Porém, essa não é a regra. 
Pelo contrário, é hipótese excepcional, justificada ante peculiaridades do caso 
concreto. (fl. 354/355, e-STJ).

Acrescenta que "no presente caso concreto, não foi apontada 
qualquer circunstância específica a justificar excepcionar a regra constante do art. 
22 do Decreto-lei nº 3.365/1941. E, nem se diga que isso não pode ser avaliado em 
sede de recurso especial, pelo óbice de reexame fático-probatório. Percebe-se que 
a não aplicação do art. 22 do Decreto-lei nº 3.365/1941 que estabelece: “Havendo 
concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho 
saneador”, demanda justificativa com base em circunstâncias específicas do caso 
concreto." (fls. 355/356, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Parecer do Ministério Público pelo improvimento do regimental (fls. 
364/369, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.637 - RJ 
(2014/0002849-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DESAPROPRIAÇÃO. CONCORDÂNCIA COM O 
VALOR OFERECIDO. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
POSSIBILIDADE. ART. 22 DO DL 3.365/41. MITIGAÇÃO. 
ENTENDIMENTO ORIGINÁRIO FIXADO COM BASE NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DO CASO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se que o recorrente limitou-se a alegar, 
genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em 
que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, 
mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Esta Corte entende que é "possível ao juiz, em Ação 
de Desapropriação, ante as peculiaridades do caso concreto, 
excetuar a regra insculpida no art. 22 do Decreto-Lei 3.365/1941 e 
determinar a realização de perícia avaliatória, ainda que os réus 
tenham concordado com o montante oferecido pelo Estado. 
Precedentes: REsp 886.672/RO, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ 22.11.2007, p. 199; REsp 651.294/GO, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 6.3.2006, p. 319" (AgRg no 
AREsp 272.004/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 5/12/2013).

3. Avaliar as peculiaridades que ensejaram a realização de 
perícia, excetuando a regra prevista no art. 22 do Decreto-Lei n. 
3.365/41, demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível 
nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não enseja provimento o recurso.

Verifica-se que o recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - 
DESCABIMENTO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...)
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 15/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013.)

No mérito melhor sorte não socorre o recorrente.
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Sobre a fixação do quantum indenizatório, assim fixou-se o entendimento 
originário (fl. 261, e-STJ):

"Ainda que a parte expropriada tenha concordado com o preço 
inicialmente oferecido pelo expropriante (R$18.000,00), deve ser 
considerado que a fixação do valor da indenização nas ações de 
desapropriação envolve interesse público, o que justifica, ainda em 
maior grau, a realização da perícia, a fim de se chegar à justa 
indenização, tendo o I. Perito concluído que o justo valor para efeito 
de indenização seria de R$18.500,00 (fls. 78)."

Assim opina o Ministério Público (fls. 366/367, e-STJ):

"11. O agravo não comporta provimento, pois, efetivamente, o 
recurso especial não merece prosperar.

12. Em primeiro lugar, ainda que não se considere deficiente a 
argumentação a respeito do art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, é de todo improcedente a alegação de que teria sido 
contrariado pelo Tribunal 'a quo', uma vez que a causa foi decidida 
de forma fundamentada, sendo certo que o Órgão Julgador não está 
obrigado a refutar um a um os argumentos das partes.

13. Note-se que os embargos de declaração visam sanar 
eventual contradição ou omissão, não sendo instrumento hábil à 
rediscussão da lide. Portanto, a sua rejeição porque não 
configurados seus pressupostos não se confunde com negativa de 
prestação jurisdicional, não conduzindo à nulidade do acórdão 
atacado. Assim tem entendido este Superior Tribunal de Justiça, 
como se depreende da ementa a seguir transcrita:

(...)
De outro lado, quanto à alegada ofensa ao art. 22 do 

Decreto-lei nº 3365/41, o conhecimento do recurso especial tropeça 
no óbice da Súmula 7/STJ, pois, se, na linha da jurisprudência desta 
egrégia Corte, é possível determinar a realização de perícia, mesmo 
na hipótese de haver concordância com o preço oferecido em ação 
de desapropriação, atento às particularidades do caso concreto, 
verificar a efetiva existência dessas particularidades demanda 
análise de matéria fática."

Esta Corte entende que é "possível ao juiz, em Ação de 
Desapropriação, ante as peculiaridades do caso concreto, excetuar a regra 
insculpida no art. 22 do Decreto-Lei 3.365/1941 e determinar a realização de 
perícia avaliatória, ainda que os réus tenham concordado com o montante 
oferecido pelo Estado. Precedentes: REsp 886.672/RO, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJ 22.11.2007, p. 199; REsp 651.294/GO, Rel. Ministra Eliana 
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Calmon, Segunda Turma, DJ 6.3.2006, p. 319" (AgRg no AREsp 272.004/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
5/12/2013).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. NÃO 
ACEITAÇÃO DO VALOR DA OFERTA. POSSIBILIDADE DE SE 
DETERMINAR A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. 
INCIDÊNCIA. PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC (RESP 1.116.364/PI).

1. "Em se tratando de desapropriação, a prova pericial para a 
fixação do justo preço somente é dispensável quando há expressa 
concordância do expropriado com o valor da oferta inicial" (AgRg 
no REsp 993.680/SE, DJe de 19/3/2009).

2. O art. 26 do Decreto-Lei n.º 3.365/41, ao determinar que o 
valor da indenização seja contemporâneo à avaliação, assim o faz 
em relação ao laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, 
seja ele qual for, pouco importando a data da imissão na posse ou 
mesmo a data da avaliação administrativa.

3. Corrobora esse entendimento a norma contida no art. 12, § 
2º, da LC 76/93, segundo a qual "o valor da indenização 
corresponderá ao valor apurado na data da perícia, ou ao 
consignado pelo juiz, corrigido monetariamente até a data de seu 
efetivo pagamento".

4. "A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito 
aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o 
expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também 
a expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel 'ser 
aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou 
até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista'" (REsp 
1.116.364/PI, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/5/2010, DJe de 10/9/2010).

5. Limitado o pedido do recurso especial à exclusão dos juros 
compensatórios por se tratar de imóvel rural improdutivo, tese 
rechaçada no julgamento do REsp 1.116.364/PI, ou, 
alternativamente, a redução do percentual desses juros para 6% (seis 
por cento) ao ano no período entre a edição da MP 1.577/97 e a 
liminar proferida na ADIn 2.332/DF (13.9.2001), deve o recurso ser 
conhecido nessa extensão, sob pena de se proferir julgamento ultra 
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petita.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 203.423/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
OFERTA INICIAL NÃO CONTESTADA. DETERMINAÇÃO PARA 
ELABORAÇÃO DE LAUDO PERICIAL EX OFFICIO. 
POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO FIXADA EM QUANTIA 
INFERIOR AO PREÇO INICIALMENTE OFERTADO. ADOÇÃO DO 
LAUDO OFICIAL. POSSIBILIDADE.

1. A ação de desapropriação dispensa a elaboração da prova 
pericial, quando houver acordo entre as partes, sendo certo que esta 
prescindibilidade deve ser analisada cum granu salis, porquanto a 
indenização deve buscar sempre o princípio constitucional da justa 
indenização (CF, art. 5º, XXIV).

2. A perícia na desapropriação para fins de reforma agrária 
deve obedecer os arts. 9º, § 1º, e 10, ambos da LC 76/93, cujo 
regramento impõe limites à prova pericial, restringindo-a aos pontos 
efetivamente impugnados do laudo de vistoria administrativa, ou, 
ainda, a dispensa da análise técnica na hipótese de acordo entre as 
partes acerca da indenização, verbis: Art. 9° - A contestação deve 
ser oferecida no prazo de quinze dias e versar matéria de interesse da 
defesa, excluída a apreciação quanto ao interesse social declarado. § 
1° - Recebida a contestação, o juiz, se for o caso, determinará a 
realização de prova pericial, adstrita a pontos impugnados do laudo 
de vistoria administrativa, a que se refere o art. 5°, inciso IV e, 
simultaneamente: (grifou-se) ------------------------------ Art. 10 - 
Havendo acordo sobre o preço, este será homologado por sentença.

3. Malfere o princípio da justa indenização quando a oferta 
encontra-se prima facie evidente superior ao valor do imóvel, 
cabendo ao juiz, de ofício, requerer a produção da prova pericial, 
buscando uma prestação jurisdicional mais justa e equânime, 
máxime quando visa a tutela daquele mandamento constitucional. 
Inteligência dos arts. 129, 130 e 131, da lei adjetiva civil. 
Precedente: (Resp. 780542/MT, DJ. 28.08.2006) 4. In casu, restou 
consignado no acórdão hostilizado a informação de que fora 
instaurado inquérito policial e Comissão de Procedimento 
Administrativo Disciplinar para apurar possível supervalorização da 
propriedade materializada no mencionado laudo administrativo.

5. Consectariamente, merecem ser acolhidas as 
fundamentações no acórdão hostilizado no sentido de que "(...) O 
juízo de primeiro grau, em que pese a falta de impugnação dos 
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expropriados quanto à terra nua, não aceitou a oferta em virtude das 
inúmeras rasuras que se podem observar no laudo da autarquia, fls. 
16/61. Trata-se de um documento imprestável para o fim que se 
destina, frontalmente contrário ao art. 171 do CPC, tendo agido com 
correção o juízo recorrido. Nenhuma razão existe, também, para o 
acolhimento dos valores sugerido pelos expropriados para a 
indenização da terra nua, sem nenhum lastro probatório e balizados 
exclusivamente no potencial madeireiro do imóvel (...).

6. Ademais, a fixação do valor indenizatório em montante 
inferior à oferta inicial não constitui julgamento extra petita. 
Precedentes: (Resp. 886258/DF, DJ. 02.04.2007; Resp. 780542/MT, 
28.08.2006.

7. O prequestionamento é requisito essencial à apreciação do 
recurso especial. Ante à sua ausência, impõe-se a aplicação da 
Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido."

(REsp 886.672/RO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/9/2007, DJ 22/11/2007, p. 199.)

Por fim, avaliar as peculiaridades que ensejaram a realização de perícia, 
excetuando a regra prevista no art. 22 do Decreto-Lei n. 3.365/41, demandaria a 
incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 145 E 146 DO CC/1916. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA CONTÁBIL E IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. QUESTÕES ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ). Ressalte-se que "reavaliar a 
necessidade, ou não, das provas em apreço, a fim de verificar a 
existência de cerceamento de defesa, demanda exame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que atrai para o recurso especial o 
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óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 248.540/SP, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 12.3.2013).

3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia" (Súmula 284/STF).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1249848/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/3/2014, DJe 17/3/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0002849-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 459.637 / RJ

Números Origem:  100102630620179  201324563210  522728020118190001  60008132010

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DADÉCIO
AGRAVADO : DENISE CARVALHO DADÉCIO
ADVOGADO : NELSON AUGUSTO CHAVES FARIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DADÉCIO
AGRAVADO : DENISE CARVALHO DADÉCIO
ADVOGADO : NELSON AUGUSTO CHAVES FARIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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